PARECER Nº 71, DE 2013
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 62, DE 2011

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção em epígrafe apela para o Senhor Presidente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, a fim de que empreendam esforços para a não aprovação a PEC n.º 1, de 2010, de autoria do Senador Geovani Borges, que torna o diploma universitário suficiente para comprovar a qualificação profissional, o que derrubaria o exame da Ordem dos Advogados do Brasil.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias (de 04/08 a 10/08/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                     Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 10 e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é reivindicar ao Senado e à Câmara Federal que rejeitem a PEC n.º 1/10 que derruba o exame da Ordem dos Advogados do Brasil. 

                                      Devemos ressaltar que a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, no dia 2 de março de 2011, votou a Proposta de Emenda Constitucional n.º 1/2010 e, por unanimidade, decidiu manter o exame da Ordem dos Advogados do Brasil, uma vez que considerou a referida prova fundamental para o exercício da advocacia. 

Concordamos com o Senador Demóstenes Torres, que se trata de assunto polêmico, mas acreditamos que manutenção do exame da OAB tem o objetivo de barrar a entrada de profissionais despreparados no mercado, preservando, assim, a segurança da população. Segundo pesquisas feitas pela Ordem dos Advogados do Brasil, 85% dos estudantes são favoráveis à manutenção da referida prova e a sociedade, em sua grande maioria, também, é a favor (www.fatonotorio.com.br/.../ccj-do-senado-aprova-parecer).
 Destacamos que reforçar a fiscalização dos cursos de Direito é medida de suma importância para evitar o crescimento de cursos de má qualidade e para garantir a capacitação dos profissionais que atuam nesta área.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 62, de 2011. 

É o nosso parecer.

a) Estevam Galvão – Relator
Favorável à proposição, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11-12-2012.

a) Edson Ferrarini – Presidente
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